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I - ENQUADRAMENTO 

 

 
O presente relatório procede à avaliação anual do Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e 

Infrações Conexas (PPR) do Colégio Nossa Senhora da Assunção (adiante designado CNSA), com 

referência ao período de setembro de 2023 a abril de 2024. Este documento pretende responder às 

exigências de cumprimento normativo Anticorrupção, previstas no Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 9 de 

dezembro, que criou o Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC), estabeleceu o regime geral de 

prevenção da corrupção (RGPC), e introduziu alterações de substância e de forma ao tratamento 

legislativo desta matéria. O acompanhamento da implementação do Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas, agora designado Plano de Prevenção de Riscos (PPR) tem como 

objetivo prevenir, detetar e sancionar atos de corrupção e infrações conexas. 

Em cumprimento do disposto na alínea b), do n.º 4, do artigo 6.º, do Regime Geral da Prevenção da 

Corrupção (RGPC), do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro, procede-se à elaboração do 

relatório de avaliação anual, contendo nomeadamente a quantificação do grau de implementação das 

medidas preventivas e corretivas identificadas, bem como a previsão da sua plena elaboração. 

Não se verificou nenhuma situação de risco elevado ou máximo, não tendo, por isso, sido feita 

avaliação intercalar, conforme o previsto no disposto na alínea a), do n.º 4, do artigo 6.º, do Regime 

Geral da Prevenção da Corrupção (RGPC), do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro. 

O seguinte relatório recolheu os contributos dos responsáveis das diferentes áreas de atividade do 

Colégio responsáveis pela implementação das medidas preventivas e corretivas, identificadas no PPR. 



II - QUANTIFICAÇÃO DO GRAU DE IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS PREVENTIVAS E 

CORRETIVAS E PREVISÃO DA SUA PLENA ELABORAÇÃO 

 

 
A avaliação da implementação das medidas preventivas e corretivas identificadas resulta de um 

inquérito (anexo) efetuado aos responsáveis pela aplicação das medidas no âmbito do PPR, com 

suporte nas evidências que atestem da sua eficácia (ou não). 

 
As medidas preventivas foram classificadas de acordo com o seguinte estado de execução: 

 

- Sim, medida implementada na totalidade; 

- Em curso, medida cuja implementação ainda não foi concluída; 

- Não, medida ainda não implementada; e 

- Sem informação. 

 

 

Do trabalho desenvolvido resultou a elaboração das tabelas seguintes, que se apresentam por áreas de 

atividade, com o processo, possíveis riscos, as medidas preventivas e corretivas, a situação de execução 

das medidas, e o estado em observações, reportados à data de 24 de abril de 2024. 

 
 

 

ÁREA DE ATIVIDADE - ADMINISTRAÇÃO E DIREÇÃO 
 

 

Processo Riscos 
   Medidas preventivas e 

corretivas 
Grau de 
implementação das 
medidas 

 
Obs. 

Recrutamento 
de recursos 
humanos 

Favorecimento 
de candidato 
Risco de 
quebra da 
transparência 
Falta de 
imparcialidad
e 

Regras específicas de 
recrutamento. 
Arquivo de candidaturas 
espontâneas. 
Definição do perfil do 
colaborador a contratar. 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Admissão de 
alunos 

Recebimento 
de vantagem 
indevida para 
garantir vaga 

Criação de sistema claro de 
seriação de candidatos e 
tomada de decisão coletiva 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Avaliação de 
desempenho 

Discricionarieda
de no processo 
de avaliação 

Definição clara dos critérios 
utilizados. 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Manuseamento 
da informação e 
relacionamento 
com terceiros 

Risco de 
quebra dos 
princípios do 
RGPD 

Formação sobre os princípios do 
RGPD. 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 



ÁREA DE ATIVIDADE - OPERACIONAL (ENSINO) 
 

 

Processo Riscos 
Medidas preventivas e 

corretivas 
Situação de 
execução 
das medidas 

 
Obs. 

Favorecimento 
indevido de 
alunos 

Recebimento 
de vantagem 
indevida para 
obter nota 

Rigor na atribuição de notas nos 
conselhos de turma e na redação 
das atas 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Influenciar 
indevidament
e a avaliação 

Risco de não 
cumprimento 
dos deveres 
profissionais 
(responsabilida
de, 
transparência, 
integridade, 
confidencialida
de). 

Rigor na atribuição de notas 
nos conselhos de turma e na 
redação das atas 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Competências 
Técnicas 

Não 
cumprimento 
dos princípios 
do RGPD 

Partilha de conhecimentos/ 
informação técnica. 
Adequação da formação 
disponibilizada ao perfil exigido. 
Avaliação de desempenho 
Docente e Não-docente. 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

 

 
ÁREA DE ATIVIDADE - SERVIÇOS E SUPORTE (SECRETARIA E TESOURARIA) 

 

 
 

Processo 
 

Riscos 
Medidas preventivas e 

corretivas 
Situação de 
execução das 
medidas 

 
Obs. 

Aquisição de 
bens de consumo 

Recebimento de 
vantagem indevida 
para favorecer 
fornecedor 

Pedir vários orçamentos e 
decisão de compra distinta 
da orçamentação 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Aceitar ou 
atribuir ofertas 
e/ou 
presentes 

Recebimento de 
vantagem indevida 
para favorecer 
alunos 

Verificação de todos os 
documentos de avaliação 
pela Direção 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Processament
o e 
pagamento de 
despesas a 
fornecedores 

Faturar serviços 
fictício Realização 
de pagamentos 
sem a fatura Pouco 
rigor na conferência 
dos documentos 
Favorecimento de 
fornecedores 

Conferência dos 
pagamentos por diferentes 
pessoas. 
Conciliação bancária. 
Acompanhamento de CC e 
ROC. 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Confirmação 
de valores 

Recolha de 
valores não 
coincidente com 
os valores dos 
recibos 

Conferência dos 
valores recebidos por 
diferentes pessoas. 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Guarda de 
valores de caixa 

Peculato Conferência diária dos 
valores recebidos e registo 
no Programa de 
Contabilidade. Entrega de 
valores para depósito com 
regularidade. 

Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 

Emissão de 
recibos 

Não emissão de 
recibos para 
eliminar a receita 

Conciliação bancária. Cumpriu as medidas 
adotadas no PPR. 

Em aplicação, manter as 
medidas adotadas. 



No quadro seguinte, apresenta-se um resumo do grau de implementação das medidas: 

 
 

 

IMPLEMENTAÇÃO 

 
SIM EM 

CURSO 
NÃO 

 SEM 

INFO 

Administração e Direção 4 - -  - 

Operacional (ensino) 3 - - 
 

- 

Serviços e suporte (secretaria e tesouraria)  

6 

 
- 

 
- 

  
- 

Totais 13 - - - 
 

 

 

Em resultado da avaliação final efetuada à implementação das medidas constata-se que 100% 

encontram-se totalmente implementadas. 

O Programa de Cumprimento Normativo, previsto no RGPC, integra, além do PPR, as seguintes 

componentes: 

– Designação do/a responsável pelo cumprimento normativo (dirigente superior); 

– Código de conduta; 

– Programa de formação; e 

– Canal de denúncias. 

 

 

INSTRUMENTO PUBLICAÇÃO 

DESIGNAÇÃO DO/A RESPONSÁVEL PELO 
CUMPRIMENTO NORMATIVO 

Designado no Plano de Prevenção de 

Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas - A Representante da Entidade 
Titular, Ir. Maria da Esperança Ferreira 
de Sousa 

PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO 

E INFRAÇÕES CONEXAS 
Disponível no site do Colégio 

separador Recursos - Prevenção 

CÓDIGO DE CONDUTA Disponível no site do Colégio 

separador Recursos - Prevenção 

PROGRAMA DE FORMAÇÃO Em execução. Ações específicas no 

âmbito dos Planos de Formação 

internos para 2023-2024. 

CANAL DE DENÚNCIAS Disponível no site do Colégio 

separador Recursos - Prevenção 

 

 



III - RECOMENDAÇÕES 
 

 
 

 
No seguimento das perspetivas futuras, e com vista à melhoria do processo de gestão do risco, para 

incremento da transparência, rigor e qualidade de serviço, destacam-se seguidamente algumas ações 

a desenvolver: 

 Revisão do Plano de Prevenção de Riscos e Infrações Conexas (PPR) a cada 3 anos ou 

sempre que se opere uma alteração nas atribuições ou na estrutura orgânica ou societária do 

Colégio que justifique a sua revisão. 

 Assegurar a divulgação do PPR e dos relatórios previstos através da página oficial (site) do 

Colégio, no prazo de 10 dias contados desde a sua implementação e respetivas revisões ou 

elaboração, conforme o previsto no disposto no n.º 6, do artigo 6.º, do Regime Geral da 

Prevenção da Corrupção (RGPC), do Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro. 

 Prosseguir na divulgação de ações de formação, sensibilizando todas as áreas de atividade 

para a necessidade de comunicar quaisquer situações relevantes que sejam passíveis de 

alterações ao PPR, para garantia da permanente atualização do Plano. 

 

 

 

 
IV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

 
 

 
Os instrumentos previstos no regime geral de prevenção da corrupção (PPR, Código de Conduta, 

Programa de formação e canal de denuncias) já se encontram adotados, na sua globalidade, pelo 

Colégio de Nossa Senhora da Assunção, sendo de aprofundar o programa de formação, dedicando 

sessões específicas de divulgação de cada um destes instrumentos. A implementação de 

mecanismos de prevenção e de gestão de riscos depende do envolvimento ativo de toda a 

instituição escolar, condição essencial para estabelecer uma cultura de gestão de riscos que permita 



o desenvolvimento de um Sistema de Controlo Interno robusto e eficaz. 

 Este relatório foi analisado em sede de Conselho Pedagógico (24/04/24) e será divulgado através da 

página oficial (site) do Colégio. 

 
 

 
Assinado pela Representante da Entidade Titular,  

 
 

 
 

 

Ir. Maria da Esperança Ferreira de Sousa 

Abril de 2024 



GRAU DE CUMPRIMENTO 
 

ÁREA DE ATIVIDADE - ADMINISTRAÇÃO E DIREÇÃO 

      ANEXOS 
 

 
 
      ANEXO I 
 
 
 

 
 
 
 
 
  

 

Processo 

 

Riscos 

Medidas  

Preventivas  

Corretivas 

Responsável pela 

aplicação das 

medidas 

Medida 

Implementada 

 

(sim/não/em curso) 

Justificação 

 

(medida 

não 
implementada) 

Recrutamento 
de recursos 
humanos 

Favorecimento de 
candidato 
Risco de quebra 
da transparência 
Falta de 
imparcialidade 

Regras específicas de 
recrutamento. 
Arquivo de candidaturas 
espontâneas. 
Definição do perfil do 
colaborador a contratar. 

Representante da 
entidade titular 

  

Admissão de 
alunos 

Recebimento de 
vantagem indevida 
para garantir vaga 

Criação de sistema claro 
de seriação de 
candidatos e tomada de 
decisão coletiva 

Representante da 
entidade titular 

  

Avaliação de 
desempenho 

Discricionariedade 
no processo de 
avaliação 

Definição clara dos 
critérios utilizados. 

Direção e 
Representante da 
entidade titular 

  

Manuseamento 
da informação e 
relacionamento 
com terceiros 

Risco de quebra 
dos princípios do 
RGPD 

Formação sobre os 
princípios do RGPD. 

Direção e 
Representante da 
entidade titular 

  

 
 
 
 
 
 



GRAU DE CUMPRIMENTO 
 

ÁREA DE ATIVIDADE - OPERACIONAL (ENSINO) 

ANEXO II 

 

 

 
 

 

 

 

 

 
Processo 

 
Riscos 

Medidas  

 
Preventivas  
Corretivas 

Responsável 
pela 
aplicação das 
medidas 

Medida 

Implementada 

 

(sim/não/em curso) 

 
Justificação 

(medida 
não 
implementada) 

Favorecimento 
indevido de 
alunos 

Recebimento de 
vantagem 
indevida para 
obter nota 

Rigor na 
atribuição de 
notas nos 
conselhos de 
turma e na 
redação das 
atas 

Direção 
pedagógica e 
DT’s 

  

Influenciar 
indevidamente 
a avaliação 

Risco de não 
cumprimento dos 
deveres 
profissionais 

(responsabilidade, 
transparência, 
integridade, 
confidencialidade). 

Rigor na 
atribuição de 
notas nos 
conselhos de 

turma e na 
redação das 
atas 

Direção 
pedagógica e 
Representante 
da entidade 

titular 

  

Competências 
Técnicas 

Não cumprimento 
dos princípios do 
RGPD 

Partilha de 

conhecimentos/ 
informação 
técnica. 

Adequação da 
formação 
disponibilizada 
ao perfil 
exigido. 
Avaliação de 
desempenho 
Docente e Não-
docente. 

Direção 
pedagógica e 
Representante 
da entidade 
titular 

  

 

 

 

 

 

 

 



GRAU DE CUMPRIMENTO 
 

ÁREA DE ATIVIDADE - SERVIÇOS E SUPORTE (SECRETARIA E TESOURARIA) 

ANEXO III 

 

 

 
 

 

 

 
Processo 

 
Riscos 

Medidas  

 
Preventivas  
Corretivas 

Responsável 
pela 
aplicação das 
medidas 

Medida 

Implementada 

 

(sim/não/em curso) 

 
Justificação 

(medida 
não 
implementada) 

Aquisição de 
bens de 
consumo 

Recebimento 
de vantagem 
indevida para 
favorecer 
fornecedor 

Pedir vários 
orçamentos e 
decisão de 
compra distinta 
da orçamentação 

Representante 
da entidade 
titular 

  

Aceitar ou 
atribuir ofertas 
e/ou presentes 

Recebimento 
de vantagem 
indevida para 
favorecer 
alunos 

Verificação de 
todos os 
documentos de 
avaliação pela 
Direção 

Direção e 
Representante 
da entidade 
titular 

  

Processamento 
e pagamento 
de despesas a 
fornecedores 

Faturar 
serviços fictício 
Realização de 
pagamentos 
sem a fatura 
Pouco rigor na 
conferência 
dos 
documentos 
Favorecimento 
de 
fornecedores 

Conferência dos 
pagamentos por 
diferentes 
pessoas. 

Conciliação 
bancária. 
Acompanhamento 
de CC e ROC. 

Representante 
da entidade 
titular 

  

Confirmação de 
valores 

Recolha de 
valores não 
coincidente 
com os valores 
dos recibos 

Conferência dos 
valores recebidos 
por diferentes 
pessoas. 

Representante 
da entidade 
titular 

  

Guarda de 
valores de caixa 

Peculato Conferência diária 
dos valores 

recebidos e 
registo no 
Programa de 
Contabilidade. 
Entrega de 
valores para 
depósito com 
regularidade. 

Representante 
da entidade 

titular 

  

 

 
 

 

 


